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A direção das empresas parece dividida entre o fascínio dos novos mé­
todos e a tentação das práticas tradicionais.
O modelo japonês será, portanto, invocado‘cada vez mais, principal­
mente neste cenário da política industrial onde sobressai a competitivi­
dade e a abertura à concorrência.
O movimento sindical, por sua vez, ameaçado pelo desemprego e con­
trole dos salários, está dividido entre um projeto de cidadania e partici­
pação ou o afrontamento.
O discurso da participação está na ordem do dia. Mas de qual participa­
ção?

(Souza-Lobo, E.)

Impressões Iniciais

O lado mais visível da reorganização do trabalho nos Bancos 
de Campina Grande é a diminuição do número de bancários por 
agência. De janeiro de 1994 a agosto de 1995 foram demitidos 97 
funcionários: segundo informações do Sindicato dos Bancários de 
Campina Grande este número representa, aproximadamente, 10% 
da categoria (1.096 bancários em setembro de 1995). Dentre os
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do no interior dos Bancos, não possuíam o “status” de bancário.
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Bancos que mais demitiram, encontra-se em primeiro lugar o 
Banco do Brasil com 26 demissões, seguido do Bradesco e do Uni- 
banco — os dois últimos com 9 demissões cada um. (Jornal da Pa­
raíba, de 27/08/1995). A nível nacional, os Bancos de Campina 
Grande parecem ser líderes neste processo de enxugamento de 
quadros. Eles detêm uma taxa de demissões 70% superior aos in­
dicadores (que dispomos) da média nacional:

Bancos Taxa de demissões 
(dez. 94/jun, 95)

Bancos de Campina Grande 10%
M ercantil de São Paulo 6%
Nacional 6%
Bamerindud 6%

Fonta: Confederação Nacional dos Bancários (agosto de 1995).

Outro aspecto também facilmente constatável, é o aumento 
da informatização. Ao entrarmos numa agência ou posto bancário 
da cidade deparamo-nos, imediatamente, com "Caixas Automáti­
cos”. Estas máquinas fornecem desde o saldo em conta corrente 
até o valor atualizado dos investimentos em fundos, poupança, 
etc. Ali pode-se ainda fazer saques, receber talões de cheques ou 
transferir haveres para quaisquer agências do país.

Seguindo ainda esta mesma linha de observações, também é 
facilmente verificável a enorme gama de atividades que cada ban­
cário deve desempenhar simultaneamente. Pudemos observar, 
enquanto conversávamos com alguns funcionários, que seus cole­
gas exerciam concomitantemente uma série de funções: Caixa, 
Sub-gerência, venda de apólices de seguro, assessoria para inves­
timentos e, algumas vezes, vigilância. Um de nossos informantes 
chegou a declarar que o que mais lhe estressava era a tarefa de 
constante vigilância, de observação das expressões e dos movi­
mentos das pessoas que entravam nos Bancos (o número crescente 
de assaltos a Bancos parece explicar esta tensão).

Continuando nossas entrevistas^ ficamos sabendo que esta
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mobilidade funcional e espacial faz parte de um processo de dimi­
nuição de chefias (relativizaçao das hierarquias), visando agilizar 
as tomadas de decisões, Mas este processo também transparece na 
dificuldade cada vez maior de se identificar o gerente como 
“aquele senhor bem vestido sentado à mesa no fundo do Banco”. 
Boje, quase todos sentam-se à mesa. Hoje, quase todos “assumem 
o Caixa”. Da mesma forma, alguns “Caixas”, conhecidos como 
“gerentes do cliente”, trabalham em computadores sofisticados e 
possuem uma aparência impecável. Eles também sao, em geral, 
“vendedores de seguros” e "assessores para investimentos”.

Para dar suporte a este processo de diversificação das ativi­
dades e de “deshierarquização”, foram criados os “Cursos Contí­
nuos de Aperfeiçoamento”, Mas estes cursos não pretendem ape­
nas fornecer a habilitação necessária ao bom desempenho de vári­
as funções: tudo nos leva a crer que a consolidação de uma 
“cultura empresarial” seja seu objetivo primordial. Todos os ge­
rentes entrevistados pareciam conhecer bem a distinção entre 
seus interesses e os da empresa. Alguns deles respondiam nossas 
questões enfatizando a duplicidade de seu “status”: gerente e ban­
cário. Como gerentes, eles demonstravam a necessidade dos pro­
cessos de modernização, da informatização, da polivalência de 
atividades, dos estágios de formação e até mesmo das demissões. 
Pareciam, pois, convencidos da inevitabilidade das restruturações. 
Como bancários, porém, o discurso era outro. Começavam ressal­
tando sua filiação sindical (várias lideranças sindicais nos confir­
maram que “mais de 90% dos gerentes são sindicalizados”). Em 
seguida, lamentavam as demissões e “o destino dos colegas”. Re­
conheciam que os salários “nunca estiveram tão baixos” e as con­
dições de trabalho “muito mais duras”, O conflito de identidades 
parecia evidente: respondiam com se fossem “duas pessoas”, con­
fundido seus interesses como gerentes com os da empresa, e os 
seus “próprios” interesses com os do restante dos funcionários. 
Frente a este conflito, o conteúdo dos cursos de aperfeiçoamento e 
a idéia transmitida de “cultura empresarial” assumiram uma ou­
tra dimensão em nossos questionamentos.

Mas este problema de “identidade” não se manifestou ape­
nas nas conversas com gerentes ou ocupantes de postos de chefia.
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Ele reapareceu com intensidade nos contatos que travamos com 
trabalhadores sem "s tatus” jurídico de bancário e, portanto, tam­
bém sem filiação sindical (como depois viemos a constatar). Verifi­
camos que em alguns setores elçs eram os responsáveis pela mai­
or parte das atividades: num determinado setor — considerado es­
tratégico— eles chegavam mesmo a representar a maior parte 
dos trabalhadores em atividade.

O que nos chamou logo a atenção foi a sua idade: todos mui­
to jovens (18-22 anos). O afinco com que trabalhavam também não 
nos passou desapercebido. Afinal, os outros funcionários nos ob­
servavam, perguntavam quem éramos, o que fazíamos... Enfim, 
ficavam curiosos com nossa intromissão em seu ambiente de tra­
balho. Os jovens trabalhadores, por outro lado, não demonstravam 
a menor curiosidade. Pareciam sequer se dar conta de nossa pre­
sença. Na realidade, constatamos depois, pouco se importavam 
com o que se passava nos Bancos em que trabalhavam. Com muita 
dificuldade conseguimos adquirir a confiança de alguns. Marca­
mos algumas entrevistas e confirmamos que, na verdade, não 
eram bancários. No entanto, tinham contratos de trabalho, rece­
biam remuneração e tíquetes alimentação dos Bancos. Além do 
mais tinham livre acesso aos dados cadastrais dos clientes e traba­
lhavam num “setor de elite”. Não haveria aqui uma quebra do 
sigilo bancário? Tudo nos conduzia a uma discussão sobre os limi­
tes éticos da racionalização econômica em curso.

Estes jovens se autodenominam “estagiários”. Mas na ver­
dade são estudantes... São mesmo estudantes? Esta dúvida quanto 
à sua identidade ainda nos persegue. Procuramos dirimi-las, é 
verdade, mas nossas pesquisas foram inconclusivas. Até hoje não 
sabemos como classificá-los, embora façamos algumas sugestões 
nas partes subsequentes deste trabalho.

Sabemos que estes (admitamos) estudantes-estagiários- 
bancários 1) passam de 6 a 8 horas trabalhando nas agências; 2) 
organizam dados confidenciais; 3) compõem parcela considerável 
dos efetivos de departamentos bancários de “elite” e, ainda, 4) são 
legalmente remunerados pelos Bancos. No entanto, estes “jovens” 
não são juridicamente bancários, nem querem sê-los. Seus 
“colegas” não os vêm com bons olhos, embora tenham que respei-
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tá-los. Quem são estes trabalhadores dedicados? Qual o seu papel 
no processo de restruturação dos Bancos de Campina Grande? As 
atividades que eles executam podem ser consideradas terceiriza­
das?

Foi a partir deste conjunto inicial de impressões que refor­
mulamos algumas questões, alteramos pressupostos e recriamos 
um “guia de entrevistas” fundamentado nas interrogações propos­
tas pela “própria” realidade empírica. Mais precisamente, este 
contato direto com nosso objeto de estudo permitiu-nos reavaliar e 
precisar nossas primeiras representações sobre o processo de re­
organização do trabalho nos Bancos de Campina Grande.

A Dinâmica da Racionalização 

A Informatização
As tecnologias microeletrônicas já fazem parte do quotidiano 

bancário, Elas não mais despertam emoções radicais como o medo 
e a admiração. Elas vieram para facilitar a vida dos clientes, agi­
lizar os serviços e liberar os funcionários das atividades rotinei­
ras. Com a informatização, os esforços produtivos podem ser diri­
gidos para atividades mais criativas, que dependam de iniciativa 
ou de “calor humano” (venda de seguros, por exemplo).

Além disso, a necessidade de lidar diariamente com equi­
pamentos de ponta estaria permitindo a qualificação dos bancári­
os, Seja através de aprendizado prático, no uso concreto dos equi­
pamentos, seja por intermédio de cursos de computação (noções de 
DOS, Windows e utilização de processadores de texto e planilhas),

Este foi, em síntese, o posicionamento dos gerentes de Banco 
frente à informatização.

No que diz respeito aos funcionários subalternos, no entan­
to, suas opiniões e avaliações foram substancialmente divergen­
tes, Para estes, o que mais chama a atenção é a dificuldade que os 
clientes estão encontrando no manuseio dos novos equipamentos. 
Constantemente, dizem eles, “somos chamados para explicar o
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funcionamento do Caixa eletrônico”, E continuam: “Isto já era es­
perado, haja visto que a maior parte de nossa clientela é analfabe­
ta, Como eles podem entender as instruções do visor fdo Caixa 
eletrônico]?”. Outro problema também ressaltado foi o 
“geracional”: “os mais idosos não se acostumam. Eles querem um 
atendimento personalizado, como sempre tiveram ao longo de su­
as vidas, Não é depois dos 60 ou 70 anos que as pessoas vão mu­
dar”.

De início imaginavamos que estas difiôuldades aparecessem 
com maior intensidade num Banco com finalidades sociais, no 
caso, nò Banco do Brasil. Afinal, o Banco do Brasil lida com mui- 
tos aposentados (pessoas idosas) e faz o pagamento de boa parte 
dos funcionários públicos (alfabetização precária). No entanto, 
esta impressão inicial logo se desfez.

O Bradesco, um dos mais importantes-Bancos privados do 
país, depara-se também com problemas semelhantes — embora 
seus gerentes, mais “competitivos” e “agressivos”, realcem ainda 
com maior intensidade as virtudes do atendimento informatizado. 
Esta supervalorização da informatização ^choca-se aqui com sua 
política de captação de pequenos depósitos, visto que a maior par­
te de sua clientela é composta por pessoas com baixo poder aqui­
sitivo e com precárias condições de vida. Isto foi constatado nos 
vários dias em que não conseguíamos ali realizar entrevistas, 
quando postávamo-nos fora do Banco, na calçada, observando o 
fluxo e a composição da clientela, assim como a rapidez no seu 
atendimento, Num destes dias, constatamos que mais da metade 
das filas era composta por pessoas sem sapatos, com disritmias 
motoras, deficiências físicas gerais ou em estado de embriagues 
evidente. Como seria possível, nestas condições, privilegiar o auto- 
atendimento ou os Caixas automáticos? Não era possível. Para 
grande parte de seus correntistas, arriscamos dizer, a informati­
zação nada representa — a não ser filas cada vez maiores. E seus 
funcionários? Eles estão satisfeitos com a crescente informatiza­
ção do Bradesco? Aparentemente não. Com o aumento das filas, 
eles são constrangidos a atender um número crescente de clientes 
por intervalo de tempo. Além disso, seu trabalho passa a ser con­
trolado pelo número de vezes que acessam pequenos terminais de
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computadores “escondidos" atrás dos balcões de atendimento: ve­
rifica-se, pois, uma clara intensificação de um trabalho cada vez 
mais controlado. E não seria de se estranhar que, nestas condi­
ções, se prolongasse (como de fato ocorre) o número de horas tra­
balhadas após fechadas as portas exteriores das agências.

Qual, então, o sentido da informatização? Fica evidente que 
o objetivo das políticas tecnológicas dos Bancos de Campina 
Grande não é o bem estar de sua clientela. Nesta mesma direção 
interpretamos a insatisfação dos bancários. Para eles, informati­
zação identifica-se com trabalho mais intenso e rotinizado (banal), 
acréscimo das horas trabalhadas e, consequentemente, um aten­
dimento menos “personalizado" e “eficiente". Isto sem falar na 
principal conseqüência da informatização bancária, o desemprego 
setorial: todos têm ao menos um conhecido demitido depois de 
1990. A modernização tecnológica dos Bancos tem promovido não 
apenas um clima de insatisfação, mas também um clima de enor­
me tensão frente à instabilidade do emprego. Por tudo isso, clien­
tes e funcionários parecem ressentir de uma mesma maneira — 
negativamente — a aplicação da microeletrônica nos serviços 

bancários. Para que serve, então, a informatização bancária? Se 
clientes e funcionários estão insatisfeitos, por que as administra­
ções insistem tanto numa modernização, crescente e irreversível, 
como fator de satisfação e qualidade?

A explicação deste aparente paradoxo é muito simples. Tan­
to no Banco do Brasil quanto no Bradesco, os rumos da informati­
zação estão determinados pelas necessidades dos titulares das 
grandes contas: empresários e rentístas. São estes médios e gran­
des empresários que — em troca de alguns favores da administra­
ção dos Bancos — determinam onde seus empregados receberão 
seus salários, E frente ao crescente desemprego regional, os assa­
lariados sequer pensam em discutir pormenores deste gênero 
(filas, mal-atendimento etc.) com seus empregadores.

Estes empresários, por sua vez, não enfrentam filas. Para 
eles existe o atendimento personalizado. Eles dirigem-se direta­
mente para as mesas dos “gerentes de clientes" (agora sabemos 
que “cliente" significa aqui apenas um tipo de cliente). Por outro 
lado, ir ou não ir ao Banco passa a ser uma opção para este cliente
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especial (alguns gerentes a eles se referem como “clientes vips”). 
O Banco do Brasil, por exemplo, coloca à sua exclusiva disposição 
um “soft” (programa de computador) que permite o movimento de 
suas contas pelos microcomputadores de suas empresas ou resi­
dências. Como simples correntistas, por várias vezes perguntamos 
aos gerentes do BB sobre a existência deste "soft”. A resposta mais 
freqiiente foi: "não sabemos do que se trata”. Numa determinada 
ocasião, após a resposta de sempre, mostramos o "soft” 
(conseguido de um empresário-amigo). “Como ele foi conseguido”?, 
perguntaram todos. Após nossa resposta, nos foi dito que só as 
grandes contas podiam utilizá-lo. E a razão para esta restrição, 
disseram, é a insuficiência do sistema. Em outras palavras, eles 
não podem difundir o seu uso em razão das dimensões do projeto 
de informatização posto em prática.

A partir deste momento verificamos, na prática, a enorme 
distância entre o discurso e a realidade da informatização. Esta 
não se efetua para permitir um trabalho mais criativo e gratifi- 
cante por parte dos funcionários. Da mesma forma, não se preten­
de que ela propicie a agilização dos serviços bancários em geral 
(mas apenas de alguns). O real objetivo (não confessado) é uma 
crescente segmentação da clientela: de um lado ficam aqueles que 
não podem escolher onde colocar suas economias; de outro, aque­
les que determinam onde estas “economias” (salários) serão depo­
sitadas.

Esta segmentação, tudo indica, é uma tendência que tende a 
se aprofundar, Principalmente porque os empresários encontram- 
se ainda insatisfeitos com a atenção que lhes é dada. Segundo 
uma pesquisa efetuada em 1993 pelo consultor de empresas José 
Orlando Portugal Danti, diretor de marketing do Banco Chase 
Manhattan de 1987 a 1990, os empresários se queixam muito da 
ausência de seus gerentes. “Estes gerentes”, dizem os empresários 
pesquisados, “quando acionados, não se encontram em seus pos­
tos”. Ainda segundo J. Danti, “inconformados, alguns empresários 
chegam a sugerir que estes gerentes possam ser localizados via 
telefonia celular oü mesmo via um prosaico 'bipV1 Enfim, conclui 
Danti, “aí fica uma mensagem aos grandes Bancos — bem equipa­
dos com tecnologia e recursos humanos: que considerem uma
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segmentação no atendimento da pessoa jurídica, de modo que pos­
sam atender às necessidades do pequeno e médio empresário”. 
(Danti, Folha de São Paulo de 07/02/1994)27.

Este apelo de Danti parece ter sido eàcutado pela alta ad­
ministração do Bradesco. Esta propõe que "os Diretores possam 
tratar, em particular, com seus clientes”. Além de sua matriz na 
Cidade de Deus, as agências também "estão ganhando espaços no­
vos, com salas onde os clientes podem tratar de seus negócios de 
forma personalizada”. Nesta mesma direção apontam as declara­
ções de Edson Borges, Vice-Presidente Executivo do Bradesco: “O 
Banco vem investindo firme na autonomia dos Gerentes. Eles têm 
ao alcance das mãos, a depender da Agência, uma alçada de até 
US$ 100 mil”. (Arquivos Eletrônicos do Bradesco, agosto de 1995). 
Seus gerentes, logo, devem estar disponíveis — como reivindica 
nosso consultor — para um atendimento "vip” às grandes contas.

Além destas conclusões provisórias, esta elitisação da clien­
tela bancária também nos fornece um importante retrato de di­
nâmicas mais complexas da modernidade subdesenvolvida brasi­
leira. Entendemos ver nesta elitisação uma das facetas da conti­
nuada decadência econômica das “classes médias”, assim como 
uma das mais claras manifestações da crescente concentração de 
rendas. Se nas décadas de 1960-1970 (milagre econômico) os Ban­
cos se esforçavam na captação dos rendimentos salariais da então 
florescente classe média urbana, hoje, com o empobrecimento des­
ta, a lucratividade financeira depende, fundamentalmente, das 
grandes contas de pessoas físicas e dos depósitos institucionais 
(governo) e jurídicos (empresas).

O Just-ín-time e a Gestão 'Japonesa' dos Bancos 

O Q ue é  o Just-in-time
Todos os setores da economia brasileira discutem hoje a

%7 Foram consideradas com o pequenas empresas aquelas cujo faturamento vai de 1 a 20 mi­
lhões de dólares. Já o  “status” de média empresa foi atribuído àquelas que faturam de 20 a 75  
milhões de dólares anuais.
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conveniência de se adotar* ou não, o jusl-in-lime (JT); produzir 
exatamente o que é necessário e em tempo hábil. Por este método, 
a produção apenas se realiza quando estimulada pela demanda. 
Os estoques de mercadoria e força de trabalho são minimizados, 
devendo ambos estar preparados para satisfazer novas ou inespe­
radas necessidades. Esta forma de "management”, inspirada no 
funcionamento dos supermercados americanos, foi copiada, aper­
feiçoada e implantada pelos japoneses, em meados dos anos 1950, 
nas empresas Toyota. Em inícios dos anos 70, em pleno auge do 
milagre japonês, administradores de empresas e acadêmicos inte­
ressados na experiência japonesa tentaram encontrar uma expli­
cação para seu sucesso. No centro das explicações oferecidas apa­
recia, com destaque, o just-in-time. Daquela época em diante, os 
métodos japoneses de gestão — sempre com destaque para o JT — 
nunca mais deixaram de atiçar a curiosidade de pesquisadores, 
empreendedores e consultores de empresa.

Como técnica produtiva, o JT é normalmente contraposto ao 
fordismo. Se Ford e seus seguidores preconizam as grandes esca­
las de produção como forma de aumento da produtividade, Ohno 
(criador da versão japonesa do JT) e seus seguidores argumentam 
exatamente no sentido inverso. Eles insistem que aumentos de 
produtividade devem ser obtidos através da produção, em peque­
nos lotes, de produtos diferentes. Na realidade, porém, os 2 méto­
dos não são excludentes por esta razão. E isto, porque um conjun­
to de pequenos lotes de produtos distintos pode muito bem ser 
considerado como uma grande produção. Em suma, o método de 
Ohno não exclui as economias de escala. O que o distinguiria fun­
damentalmente do fordismo é a importância que ele atribui aos 
recursos humanos. Para que o JT dê certo, dizem os analistas, são 
imprescindíveis o envolvimento e a colaboração dos trabalhadores. 
É necessário implicá-los no que fazem. Faze-los compreender que 
o produto final é obra sua, realização de suas aptidões, exercício 
de suas individualidades e resultado de suas qualificações. Caso 
esta fase de ‘‘envolvimento3' tenha sucesso, os objetivos finais do 
JT estariam assegurados. Entende-se que sendo dado o 
"aliciamento” do trabalhador, as etapas intermediárias de implan­
tação do JT1 estariam pré-determinadas por uma dinâmica irre-
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sistível. 0  raciocínio ó o seguinte: na medida em que o produto fi­
nal passa a ser entendido como reflexo da competência e da quali­
ficação de quem o elabora, o resultado da produção “fala aos brios 
do produtor”, passando a lhe interessar de muito perto. Qualidade 
e produtividade deixam, assim, de ser apenas palavras de ordem 
das gerências e da administração superior. Os trabalhadores a 
elas aderem, pois delas depende a avaliação (e auto-avaliação) que 
se faz de suas qualificações, destreza, criatividade, capacidade de 
empreendimento, iniciativa etc.

Neste sentido, o just-in-time não deixa de possuir um de­
terminante psicológico. Ou seja: além de técnica produtiva, ele é, 
fundamentalmente, técnica de convencimento. O trabalhador deve 
estar convencido que a cultura da empresa, que o interesse em­
presarial, coincide com seus valores, ambições e desejos. Mas uma 
tal coincidência ideológica só se transformará em efetivo engaja­
mento caso os trabalhadores possam participar ativamente das
diversas instâncias decisórias das empresas. Afinal, as idéias de 
responsabilidade e de participação são indissociáveis: “se não de­
cido, se não escolho,... Não participo. Se não participo, não sou 
responsável”! Mas como incentivar esta participação, indispensá­
vel ao engajamento dos trabalhadores num projeto comum. Como 
cooptá-los para uma profícua “parceria” entre capital e trabalho? 
Dentre os métodos “japoneses” mais difundidos encontra-se a for­
mação de grupos (“ilhas”) de trabalho, estudo, reflexão e sugestão 
(círculos de qualidade, por exemplo)333. Novamente por oposição ao 
taylorismo/fordismo, a concepção do jiisl-in-time afirma a superi­
oridade das “ilhas” de produção sobre as linhas de montagem for- 
distas. Estas “ilhas” sao formadas por pequenos grupos de traba­
lhadores que realizam uma etapa produtiva completa (o produto 
final sendo o resultado da “navegação” dos produtos intermediári­
os entre HvS diversas ilhas). Porém, a realização de uma etapa pro­
dutiva integral por um pequeno número de trabalhadores implica, * 16

j£S Preocupamo-nos aqiú apenas com os aspectos subjetivos do JT. Para maiores esclarecimen­
tos, consultar o  estimulante artigo de John Htmiphrey, “L*Adaptation du ‘Modèle Japonais’ au 
BrésíT\ in HÍTata. H. S. (coord.). Atttour do 'Modele' Japonais. Paris, I/Harmattan, 1992, Ou 
ainda: Malaguti, M. L. “A Ideologia do Modelo Japonês de Gestão”, in Ensaios FEE. n° 2, V.
16, outubro de 1995.
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é claro, numa menor divisão do trabalho (anti-táylorismo) e num 
sentido de equipe mais aguçado (anti-individualismo). Para subs­
tituir as linhas de montagem, estes pequenos grupos de trabalha­
dores (5-10 pessoas) devem concentrar aptidões antes dispersas ao 
longo dos intermináveis postos de trabalho das montadoras fordis- 
tas (dezenas de pessoas): o trabalhador polivalente ou multifunci­
onal é , pois, uma exigência do JT.

Neste Sentido, o aprendizado torna-se um dos momentos- 
chave da gestão de empresas japonesa: cursos de atualização e de 
especialização são lecionados continuamente. Ali os trabalhadores 
são estimulados a aprender o exercício de novas atividades, desco­
brir outras facetas do trabalho e adquirir uma visão mais global 
do funcionamento empresarial. Além disso, a participação nestes 
cursos socializa, integra e adapta. Os membros dos grupos de tra­
balho aproximam-se, conhecem-se pelo primeiro nome, enfim, 
tornam-se mais do que simples colegas de trabalho. Com isso, es­
timula-se a preocupação de cada um com o desempenho do todo. 
Logo, cada trabalhador sente-se responsável pelos resultados al­
cançados pelo seu grupo. E quase desnecessário acrescentar que a 
polivalência obtida (resultado "objetivo”) e a responsabilidade ge­
rada (resultado “subjetivo”) são momentos que criam a possibili­
dade, objetiva e subjetiva, de aceitação pelo trabalhador da cha­
mada "cultura empresarial”.

Mas as administrações não se contentam com simples possi­
bilidades. Os trabalhadores devem estar implicados, de fato, no 
sucesso do projeto empresarial. Para tanto são criados concursos e 
gincanas de sugestões. Aqueles que apresentarem as melhores su­
gestões sobre aprimoramento da qualidade dos produtos ofereci­
dos, ou sobre métodos que permitam o crescimento da produtivi­
dade, são premiados. Deste momento em diante é comum obser­
var-se a formação “espontânea” de grupos de estudos e de suges­
tões conhecidos como TQC ("Total Quality Control”): os valores 
das empresas e os dos trabalhadores enfim identificam-se. Em re­
sumo: a introjeção29 da “cultura empresarial" passa da mera pos­

29 Segundo o dicionário Aurélio, introjeção é um “mecanismo psicológico pelo qual um indiví­
duo, inconscientemente, incorpora e passa a considerar como seus objetos características
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sibilidade à realidade efetiva.

Do Especialização à Poiívaiência (Des)Qualificante?
Vimos acima que uma das condições para a implantação do 

JT é a concentração funcional ou de tarefas. O JT pressupõe, pois, 
uma redução do número de trabalhadores pelos quais anterior­
mente se distribuía uma dada multiplicidade de atividades: o tra­
balho polivalente é aqui uma exigência.

Independentemente da direção bancária conhecer, ou não, a 
origem geográfica dos métodos de gestão de recursos humanos 
adotados, observamos que as preocupações com cursos de aperfei­
çoamento e com a diversificação das atividades são uma constante 
nos Bancos pesquisados.

Tanto no Banco do Brasil quanto no Bradesco, a polivalência 
é concebida em oposição a uma especialização restrita, a uma con­
centração do trabalho em uma ou poucas tarefas. Neste contexto, 
ser polivalente implica numa multi-especialização. Logo, entre o 
trabalhador especializado e o polivalente existiría apenas uma di­
ferença quantitativa: o primeiro é especializado em uma e o se­
gundo em muitas atividades. Na realidade, nossos entrevistados 
não fazem distinção entre “especialização" ou "concentração” de 
atividades. Para eles, a idéia de especialização é horizontal, nu­
mérica e linear. K não pode, por isso, ser confundida com a noção 
de qualificação, claramente qualitativa e mui ti dimensional. Logo, 
a polivalência nos Bancos parece não apresentar vinculações ex­
plícitas com a qualificação do trabalho.

Esta conclusão, no entanto, nos pareceu um pouco apressa­
da. Por isso, resolvemos reformular algumas perguntas. Nosso in­
tuito era fazer aflorar, mais facilmente, a idéia de qualificação. 
Queríamos que nas próprias perguntas a idéia de qualificação já 
estivesse sugerida. Ou seja, tentamos estimular e induzir nossos 
informantes a relacionar polivalência com aquisição de qualifica­
ção.

No entanto, questões como: ser especializado implica na ca-

alheias e valores de outrem*'.
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pacidade de executar, apropriada e adequadamente, uma tarefa? 
Ser polivalente significa poder executar, conveniente e apropria­
dam ente, múltiplas tarefas?, foram sempre respondidas afirm ati­
vam ente. Em nenhum  momento os termos “apropriada” ou  
"conveniente” pareceu sugerir uma discussão sobre o conteúdo das 
tarefas realizadas. Até meados dos anos 80, diziam, “nós éram os 
ou Caixas, ou digitadores ou gerentes. Nós trabalhávam os na 
compensáção ou no atendim ento ao público. Hoje não. Um dia so­
mos Caixas, noutro somos assessores de investim entos, e  assim  
por diante”.

Continuávam os insatisfeitos. Não podíamos crer que não 
houvesse nenhum a relação entre m ulti-especialização e qualifica­
ção. Afinal, os “m estres” japoneses escreveram  verdadeiros trata­
dos de adm inistração de em presas ressaltando que 1) o trabalha­
dor polivalente é necessariam ente m ais qualificado que o esp e­
cializado, que 2) a polivalência perm ite um conhecimento m ais 
amplo das várias etapas do funcionam ento empresarial; ou ainda 
que 3) a polivalência implica num exercício mais enriquecedor das 
diversas aptidões do trabalhador30.

Acreditamos, então, mais uma vez, que as respostas  
“paradoxais” que recebíamos deveríam ser atribuídas a um a e la ­
boração imprópria das questões. Imaginamos, pois, que estaria  
havendo uma incompreensão recíproca em relação ao sentido de 
dois conceitos chaves: “adequação” e “propriedade”. Qual a expli­
cação para esta falta de comunicação? Nossos entrevistados esta ­
riam habituados — sujeitos que estão a constantes Cursos de 
Aperfeiçoamento — a uma utilização funcionalista e u tilitarista  
dos conceitos? N este caso, o que seria "adequado” ou “próprio” é o 
que lhes perm itiría executar com eficiência as tarefas que lhes são 
confiadas. Isto sendo verdade, uma discussões sobre o conteúdo do 
trabalho dificilm ente podería ser estim ulada.

Sejam os m ais claros. Não negam os que a qualificação para o 
exercício de uma função só possa ser aferida pela maior ou menor

<fA
Consulte-se, por exemplo, Moudeu, Y. Toyota Procluction System. Atlanta, Institut o f  Indus­

trial Engíneering and Management Press, 1983.
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eficiência do seu exercício. Mas se para um exercício igualmente 
eficiente de uma mesma função são requeridos menos conhecimen­
tos, habilidades ou destrezas, isto constitui, salvo melhor juízo, 
uma desqualificação da força de trabalho. Logo, é a dinâmica do 
conhecimento ou do conteúdo cognitivo do trabalho que estrutura 
nossa concepção sobre os processos de qualificação ou desqualifí- 
cação do trabalho31.

A Q ualificação  d o  Trabalho
Visando fazermo-nos entender, pensamos em “descontrair” 

nossos entrevistados levando-os para “fora” das paredes dos Ban­
cos. O problema da qualificação do bancário foi abordado, então, 
através de questões sobre a história profissional dos informantes. 
Começamos perguntando o que os levou a ser bancários e, em se­
guida, discutimos os pré-requisitos formais da carreira. Tentamos 
também estabelecer uma comparação entre as exigências de suas 
atividades presentes com as do início de suas carreiras. Somente 
após estabelecida a existência de um processo de qualificação, ou 
de desqualificação, é que a questão da polivalêhcia foi introduzida.

No que diz respeito à admissão nos Bancos, o concurso foi a 
única via apontada. Este procedimento parece ser generalizado, 
Mas o concurso, no entanto, não parece ser uma condição suficien­
te para a contratação: “sem a ajuda dos amigos eu não teria en­
trado”, disseram os entrevistados. Explorando um pouco as impli­
cações do “pistolão”, pudemos concluir que o concurso nada mais é 
do que uma etapa para a regularização da admissão dos apadri­
nhados: “de nada adiantaria eu ter me saído bem no concurso. 
Aqui só entra quem tem amigos... Como em todo lugar”! Sendo 
esta prática de conhecimento público, não insistimos mais nesta 
questão. No entanto, restava saber se o pistolão tem o mesmo 
peso, tanto para aqueles que se saem mal nas provas, quanto para 
os que vencem esta etapa. Em outras palavras, queríamos saber 
se o apadrinhamento poderia, em última instância, dispensar a 
prestação de provas de admissão. Nossa preocupação provocou al-

31 N egam oiioa a partilhar das concepções que vêm nas exigências, por exemplo, de m aior res­
ponsabilidade, uma expressão de qualificação da m ão de obra, (consultar apendice)*



6 6  Manoel L u iz M alaguti

guinas hesitações, um certo mal-estar. Mas dois tipos de respostas 
prçponderaram: "Claro! Basta depois ajeitar lá por dentro. Depois 
que você entrou, tudo fica mais fácil. As coisas se arranjam”. Ou­
tra resposta muito frequente foi; “Não. Você tem que fazer o con­
curso. Teu nome tem que aparecer na lista. Agora... Tua classifi­
cação é outra coisa. Se eles quiserem, você entra de qualquer jei­
to”.

Estas afirmações nos permitiram concluir que o concurso 
nada mais é que uma formalidade. E isto, tanto ao nível da regu­
larização funcional do futuro bancário, quanto no da sua habilita- 
ção propriamente dita. Embora boa parte dos postos oferecidos 
exija o segundo grau completo, aprendemos que o trabalho dos 
bancário pode ser exercido por quem sabe apenas ler e escrevert e 
conhece as quatro operações: “Olhe, você tem que se apresentar 
bem e saber agradar o cliente. Entende? O cliente tem que se 
sentir em casa.,. Que você se preocupa com ele”. A preocupação 
com o “trato” e a displicência em relação aos serviços oferecidos 
nos pareceu excessiva. A não ser, que o “trato”, o “bem-estar”, a 
boa impressão e a gentileza representassem, efetivamente, uma 
parcela substancial do “conteúdo” das atividades bancárias. Uma 
pergunta se impôs: no fundo, então, o trabalho de bancário é o de 
fazer relações públicas? “É isso mesmo. Todos os Bancos oferecem 
a mesma coisa, o cliente só fica com a gente se ele for bem trata­
do”, Mas, insistimos: o trabalho de “Caixa”, por exemplo, exige que 
se saiba usar computador...Não é? Frente a esta pergunta os diri­
gentes sindicais chamaram atenção para o fato de. que o uso ban­
cário dos computadores resumia-se “a saber digitar alguns códi­
gos”. E a maior parte acrescentava: “Trabalhar com computador 
nos Bancos é mais fácil do que escrever a máquina”. Os Caixas, 
por sua vez, enfatizaram a rotínização das tarefas: “Antes, nossa 
responsabilidade era bem maior, Agora, o cliente passa o cartão e 
digita seu código. Se a máquina diz que está tudo certo, nós entre­
gamos o dinheiro. Nossa preocupação, agora, é só com as assina­
turas. É preciso ter bom olho [para evitar falsificações]”. A banali- 
zaçao das tarefas é até mesmo assumida por Dorival Antônio Bi- 
anchi, Vice-Presidente Executivo da Área Administrativa e de In­
formática do Bradesco: “Essa foi a grande mudança de todos esses
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anos. O Bradeseo instantâneo virou um negócio popular. O cida­
dão comum se sente importante quando aperta um botão [o grifo é 
nosso] e faz uma transação. O povo aprende muito rápido7'. 
(Arquivo Eletrônico do Bradeseo, agosto de 1995). Independente- 
mente da lapidar positivação do preconceito implícito na frase “o 
povo aprende muito rápido”, sabemos que isto não pode ser verda­
de, posto que o Brasil é um país onde os iletrados representam em 
torno de 60% da população de 15 anos ou mais32. Por outro lado, 
não restam dúvidas que o trabalho com computadores pouco mais 
é do que “um apertar de botões".

Os gerentes, no entanto, não são tão incisivos: “O que impor­
ta é que o cliente esteja satisfeito. Ele agora não precisa enfrentar 
filas para sacar dinheiro ou fazer transferências. O Banco que não 
estiver informatizado vai perder a concorrência para os outros”! 
Ora, se sindicalistas e funcionários subestimavam o que de espe­
cífico havia em seu trabalho, os gerentes, por sua vez, desviam-se 
das perguntas sobre a qualificação do mesmo, Dissèrtam sobre o 
caráter inelutável da informatização e da reorganização do traba­
lho. Chamam atenção, constantemente, para o papel da 
“modernização”, da “globalização” e da necessidade de se adaptar 
para sobreviver. Por esta razão fomos obrigados a recorrer, nova- 
mente, ao expediente da história profissional. Procuramos faze-los 
falar um pouco das dificuldades do início de carreira, e das exi­
gências daquele período. Tentávamos com isso confrontar seu 
"status” atual com o desfrutado no início de carreira. Reproduzí­

32
Segundo dados do Censo Demográfico de 1991 (IBGE), aproxim adam ente 20% da popula­

ção com  15 anos ou m ais é analfabeta. Se a estes somarm os os “ sem i-analfabetos” , os de 
“alfabetização rudim entar" e os com “alfabetização básica", o íletrism o atinge 37,6% . Todos 
estes têm , no m áxim o, as 4 prim eiras séries do I o grau completas. Caso incluam os os 
“alfabetizados funcionais” na categoria de iletrados, encontram os um percentual superior aos 
55% da população brasileira com mais de 15 anos. Devemos lem brar, porém , que os núm eros 
do Censo dependem  da confirm ação dos entrevistados: devem declarar se sabem ou não  ler, 
Este “simples" aspecto m etodológico da pesquisa censitária deixa entrever que a categoria dos 
analfabetos deve estar significativaraente subestimada.

Já no  Estado onde efetuam os nossa pesquisa, o percentual de analfabetos (segundo a mesma 
fonte) sobe de 20% para 41.7%  da população com  mais de 15 anos. Não seria dem ais supor, 
então, que m antendo os percentuais nacionais para as outras categorias, encontrem os na Para- 
íba uma taxa de íletrismo (claram ente subestim ada) de 78,2%!
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mos abaixo uma entrevista “típica”.
P: Você sempre quis ser bancário?
R: “Naquele tempo (anos 70) ter um filho bancário (se fosse 

do BB melhor ainda) era a ambição de toda família”.
P: Era muito difícil conseguir um lugar?
R; Os concursos eram disputados e só passava quem soubes­

se”.
P: Que tipo de conhecimento era exigido?
R: Eu não me lembro bem, mas até contabilidade a gente ti­

nha que saber. Claro, dependia da função que você quisesse.
P: E hoje? Ainda se exige conhecimentos de contabilidade?
R: Acho que sim,
P: Como gerente, você utiliza seus conhecimentos de con­

tabilidade?
R: Utilizo sim. De vez em quando um companheiro me per­

gunta alguma coisa e eu tenho que responder,
P: Mas você faz a contabilidade da agência?
R: Não. Nós temos programas de computador que fazem 

tudo isso melhor que a gente.
Segundo esta típica interpretação “gerencial” do papel da 

inovação tecnológica, o computador não desqualifica o bancário. 
Ela “simplesmente” torna a qualificação supérflua... Ingenuamen­
te, eles parecem acreditar que o fato dos concursos continuarem a 
exigir conhecimentos de contabilidade mostra a validade de sua 
qualificação: suas aptidões continuam as mesmas, pouco impor­
tando se sao usadas ou não! O computador faz melhor e mais rá­
pido do que eles, transformando suas noções de contabilidade em 
conhecimento inútil?*. 33

33 N a realidade, não estam os tratando aqui das formas de percepção  da reorganização dos 
Bancos pelos próprios bancários: nosso intuito não é o de realizar uma análise de discurso. 
Q uerem os, aqui, discernir com o estas transform ações afetam suas condições de trabalho. O u 
seja, neste m om ento é de pouco interesse como eles percebem  o que lhes acontece. Em bora, é 
bom que se diga, a forma de se perceber possa influenciar, sub st ancí afluente, o desem penho 
objetivo do trabalho (os especialistas em “produtividade e qualidade” conhecem  bem  o poder
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Parece-nos dificilm ente contestável que as qualificações 
profissionais dos bancários resumem-se, mais e m ais, a “saber 
atender”. Se na década de 70 suas aptidões contabilísticas os qua­
lificavam, hoje elas edificam apenas uma qualificação ideal, atra­
vés da auto-imagem que constróem. Se são contadores, ou não, 
isto é irrelevante para a discussão da qualificação do seu  trabalho 
—  mesmo que seja relevante para uma qualificação abstrata de 
sua pessoa. E mesmo neste segundo Sentido, sua relevância pode 
ser questionada: até que ponto uma qualificação abstrata não- 
exercida resiste às m udanças de condição de seu exercício? Até 
que ponto a desaprendizagem  e a desqualificação não se seguem  à 
inércia? Em suma, a qualificação de uma tarefa ê determinada pe~ 
los conhecimentos, habilidades e destrezas que ela supõe.

A qualificação do trabalhador não é, assim, independente de 
sua função. Se esta lhe exige cada vez menos, sua qualificação 
como trabalhador tende a ser inibida e, posteriormente, a desapa­
recer: deixando, pois, de ser qualificação. São as exigências da ta­
refa que, num primeiro momento, distinguem  entre a qualificação 
do trabalhador e a qualificação da pessoa trabalhadora. E, logo a 
seguir, tendem  a subordinar a segunda à primeira, reduzindo a 
qualificação da pessoa trabalhadora ao nível da qualificação do 
trabalhador34.

O Trabalho Polivalente
Frente à desqualificação generalizada, a polivalência apare­

ce como uma possibilidade de reversão de tendência ou de re- 
qualificação dos bancários.

Vimos m ais acima que a atuaçao em diversas frentes, o tra­
balho diversificado, constitui a forma atual de exercício da força

da persuasão). Por outro lado, tem os que reconhecer que a auto-estima é, da própria, condi­
ção objetiva de trabalho.

O que não impede que a pessoa (irmão, marido, pai, amigo etc.) continue a ser instruída, 
culta e  educada. N o entanto, pouca ou nenhuma relação existe entre esta cultura e a 'sua quali­
ficação como trabalhador. Pouca ou nenhuma relação existe entre seus conhecimentos (como 
pessoa) e aqueles que supõem suas tarefas como trabalhador. E são estes últimos que determi­
nam tanto a qualificação da tarefa, quanto a sua como trabalhador.
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de trabalho nos Bancos de Campina Grande. Nossa pergunta, en­
tão, é: de que forma esta multi-atividade pocleria constituir um 
processo de qualificação? Para que haja “re-qualiíicação^ o conte­
údo das mesmas tarefas deve, agora, com o trabalho polivalente, 
exigir maiores conhecimento, habilidade ou destreza para sua 
realização.

No entanto, como conceber que a simples centralização das 
tarefas possa enriquecer o conteúdo de uma ou várias delas? De 
que forma a execução de atividades variadas por um mesmo indi­
víduo pode “fecundar11 o seu conhecimento de cada uma delas. 
Para Ser qualificadora, a polivalência deve poder fornecer uma 
série de subsídios informaeionais, suplementos de destreza ou 
acréscimos de habilidade para o melhor exercício das tarefas iso­
ladamente consideradas* E mais. O enriquecimento da força de 
trabalho só passa a encarnar qualificação superior quando efeti­
vamente aplicado no desenvolvimento das funções produtivas: não 
basta um trabalhador aperfeiçoado, também são necessárias tare­
fas mais complexas35. Neste sentido, nossa pesquisa dirigiu-se do 
“todo para a parte'7, observando a incidência da polivalência (todo) 
no exercício da monovalência (parte).

Na palavra dos gerentes, as novas orientações dos departa­
mentos de recursos humanos têm demandado um esforço de 
aprendizagem redobrado por parte dos funcionários: “hoje temos 
que entender de tudo. Você viu, agora mesmo eu estava no Caixa* 
Agora estou aqui. A quantidade de coisas novas que temos que 
aprender é impressionante77! Os funcionários, por sua vez, também

35
Excluím os de nossa definição de “qualificação do trabalho” toda e qualquer consideração 

adapta ti va ou institucional. Em outras palavras; não  consideram os mais qualificado aquele in­
divíduo que, por seus conhecim entos, habilidades ou destrezas adapta-se m ais facilmente às 
tendências provisórias do m ercado. N ão existe, necessariamente, coincidência entre os 
“julgam entos” do m ercado e a qualidade do produto (no caso, a força de trabalho). O m ercado 
editorial brasileiro e aqui um claro exemplo de desconexão entre “m ercado” e “qualidade” 
(consulte-se a lista dos Best-sellers). N este m esm o sentido, o hit-parade musical brasileiro (as 
m úsicas mais executadas) tam bém  podería ilustrar nossa posição sobre este assunto; quando 
m enos elaboradas, quanto m ais repetitivos os acordes, quanto m enos variações houver, mais 
agrada e m ais vende. O u seja, quanto m enores forem os conhecim entos, habilidades ou des- 
trezas m usicais em pregados, m aiores são as chances de uma boa colocação n as  paradas de su~ 
cesso (no m ercado).
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admitem que “todo dia nós fazemos uma coisa diferente: apren­
demos muito”. Aparentem ente, pois, a experiência da polivalência  
estaria sendo rica. Estaria havendo um crescim ento dos conheci­
mentos de cada funcionário sobre o funcionam ento geral das a ti­
vidades bancárias34.

No entanto; nosso interesse era saber se eles dispunham  de 
uma m elhor compreensão das diversas tarefas individuais. Se te- 
ria havido, ou não, um aum ento no conteúdo cognitivo im plícito  
na execução de cada uma das atividades particulares. Em outras 
palavras: se o exercício de suas aptidões, aplicado agora em  diver­
sas etapas da produção bancária, lhes havia permitido, ou'não, 
uma m elhor compreensão do trabalho particular que antes lhes  
ocupava integralm ente36 37.

Foi através das entrevistas efetuadas no Sindicato dos Ban­
cários que começamos a forjar uma concepção m ais precisa do 
contínuo (embora discutível) processo de aperfeiçoamento por que 
passam os bancários. Segundo um dirigente, “o que acontece não é  
que cada funcionário se torna polivalente, m as sim  que ele execu­
ta várias atividades ao mesmo tempo”. Pela prim eira, esta  distin­
ção conceituai era feita. Finalm ente, pensam os, a discussão da 
qualificação vai aflorar. Precisávamos, no entanto, incentivar  
maiores precisões: “mas qual a diferença entre polivalência e di­
versificação de atividades”?, perguntamos. Ora, "o funcionário 
passa de um a atividade à outra sem tempo de conhecer o que está  
fazendo. Se ele pudesse permanecer um mês, por exemplo, ven ­
dendo seguro, outro mês no Caixa, bom, aí sim talvez ele apren­
desse algum a coisa. Mas fazer tudo ao mesmo tempo. Ele sequer 
tem tempo para pensar “1 Ele não aprende, é isso? Ele faz, m as 
não sabe?, perguntamos. De qualquer maneira, continuamos, você

36 “No campo do treinamento do pessoal um dado é  ilustrativo: em apenas dois anos [1993- 
1995] as verbas anuais dessa rubrica saltaram no orçamento de US$ 1 milhão para US$ 12 
milhões* E a tendência é continuar a crescer”. (Arquivo Eletrônico do Bradescor agosto de
1995).

Supõe-se aqui que as tarefas individuais continuam a possuir o  mesmo grau de complexida­
de. Caso contrário, cada uma delas podería ser melhor compreendida e, ao mesmo tempo, 
implicar numa aplicação menor de conhecimento, destreza ou habilidade.
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não acha que apreendendo outras coisas ele vai poder executar 
melhor cada uma das tarefas? “Não vai não”, foi a resposta rápida 
e seca. “Hoje em dia [diz o dirigente], o trabalho do bancário é 
muito simples. Os cursos que nós temos apenas nos ensinam a 
vender os produtos do Banco: o Banco tem determinadas metas 
que precisam ser alcançadas e nós devemos colaborar para isso. 
Como? Devemos ser simpáticos com os clientes, mostrar as vanta­
gens de se ter um Seguro e convencê-los a aplicar seu dinheiro nos 
papéis que são mais convenientes para o Banco. Estas orientações 
nos chegam assim: os clientes estão aplicando muito em papéis de 
curto prazo, temos que mostrar que o dinheiro precisa ficar mais 
tempo retido para render mais. O Banco considera que as aplica­
ções em cadernetas de poupança, por exemplo, devem aumentar, 
É claro que nada disso é dito tão claramente. Na realidade, conti­
nua, nos cursos eles só falam de identidade de objetivos, de empe­
nho, de dedicação, de parceria etc. Da necessidade de aumento de 
produtividade, de aperfeiçoamento contínuo, de satisfação e de 
enriquecimento do funcionário. Já sobre diminuição de custos, 
demissões... Disso só escutamos falar fora dos cursos, nos corredo­
res. E sempre sob a forma de ameaça. Se as coisas continuam as­
sim, não sei não (dizem os instrutores), tô achando que vai haver 
mais demissão”!

Sentia-se no ar uma vontade de não mais falar no assunto. 
Por um lado, parecia ser agradável poder “falar mal” do patrão, 
discutir as orientações das chefias etc. Por outro lado, “mexíamos 
com seus brios profissionais”. Afinal, eles estavam ali declarando 
a banalidade crescente de suas funções, a superficialidade de seus 
quotidianos profissionais. Por esta razão, muito nos custou colocar 
uma última questão temática. Aproveitando que várias lideranças 
encontravam-se presentes, perguntamos: vocês acham que um ga­
roto inteligente e com o secundário incompleto poderia substituí- 
los como bancários? Depois de se entreolharem, responderam: 
“sim”. E se calaram. Do outro lado da mesa, porém, alguém ainda 
se manifestou. Era um senhor com aproximadamente 70'anos, ex- 
bancário e atual conselheiro (informal) sindical. Ele nos pergun­
tou; “você conhece a última”. Não, respondemos. “Os bancário es­
tão pensando em pedir proteção ao Greenpeace, como espécie em
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extinção”! Correu um riso nervoso pela sala, nos despedim os e fo­
mos embora.

O Processo de Terceirização
Á terceirização tem  sido apresentada como uma forma de 

externalizar atividades-m eios, visando concentrar as atividades- 
fins no interior de em presas-m ãe. Com isso pretende-se m elhorar 
a qualidade dos produtos finais via contratação de em presas e s ­
pecializadas nas diversas etapas-m eios de sua elaboração —  um  
objetivo que pode parecer contraditório, haja vista a conclusão a 
que chegam os sobre a qualificação dos bancários.

Não seria uma espécie de contra-senso procurar atingir m e­
tas de “qualidade” com a ajuda de terceiras em presas quando, in ­
ternam ente, o quadro de desqualificação da força de trabalho é 
dos m ais preocupantes? Talvez não. Isto não constituiría um pro­
blem a maior, por exemplo, caso a terceirização se propusesse a 
“exportar” suas tarefas maiores, estratégicas, para as terceiras 
em presas. Seria nelas, então, que impor-se-ia a exigência de uma 
mão de obra qualificada. No entanto, este não é o caso. Como dis­
sem os, tudo se passa às avessas: as atividades estratégicas (fim) 
são m antidas no interior da empresa-mãe, sendo as tarefas aces­
sórias e coadjuvantes (meio), estas sim, transferidas para as em ­
presas contratadas. Mas como levar a bom termo, então, as ativi­
dades estratégicas num contexto de desqualificação dos quadros? 
Estam os frente a um paradoxo? Não.

Devem os lembrar que, ao contrário da qualificação da força
r

de trabalho, a qualidade dos produtos bancários tem se elevado: 
levando-se em consideração o que exige a clientela-alvo das políti­
cas de racionalização (empresários e contas institucionais, como 
vim os acima), o resultado tem sido um serviço m ais ágil e eficien­
te. Como podemos explicar, então, este  aparente paradoxo? Seria  
a força de trabalho das terceiras em presas tão qualificada a ponto 
de mais do que compensar a baixa qualificação dos bancários? V e­
remos m ais abaixo que não. Qual é, então, a explicação? N a ver­
dade, esta s questões não têm uma explicação, sim plesm ente por­
que sao falsas questões. De fato, não existe nenhuma relação, es­
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tabelecida e necessária, entre uma crescente qualidade dos produ­
tos e uma desqualificaçao progressiva da mão de obra que a elabo­
ra: com a introdução das tecnologias microeletrônicas, os traba­
lhos bancários simplificaram-se consideravelmente. Logo, passa­
ram a exigir menores conhecimento, destreza e habilidade. Assim, 
a maior qualidade exigida pôde muito bem ser obtida com uma 
menor qualificação média do trabalho. Como se vê, desqualifíca- 
çao da força de trabalho e qualidade coabitam hoje, harmoniosa­
mente, nas instituições bancárias.

Achamos que este esclarecimento se fazia necessário para 
melhor compreendermos a “piada” que corre pelos Bancos sobre a 
extinção da categoria. De fato, os bancários tendem a tornar-se 
muito mais uma categoria jurídica do que um coletivo profissio­
nal. Por definição, ser profissional é o resultado da superação do 
amadorismo38. Uma profissão pressupõe, pois, uma carreira, uma 
trajetória de “baixo para cima”, um processo de aperfeiçoamento e 
de aprendizagem que transforme o amador em profissional. Ora, 
na medida em que, da noite para o dia, qualquer “garoto inteligen­
te e com o secundário incompleto” pode se tornar bancário, temos 
certamente que forçar a definição para podermos representar esta 
categoria como um coletivo de profissionais. Como profissionais, 
tudo indica, eles são uma categoria tendencialmente em extinção.

E como categoria jurídica? Quais são as perspectivas dos 
bancários como categoria jurídica? Os indícios não são alvissarei­
ros. Basta lembramos que os 200.000 empregos perdidos de 1989 a 
junho de 1994 representaram aproximadamente 30% do total da 
categoria. Neste mesmo sentido, os acontecimentos dos primeiros 
meses de 1995 só vieram reforçar esta tendência de “extinção”: o 
ano mal havia começado e 14 Bancos fechavam suas portas, en­
quanto perto de 12.000 funcionário do BB requeriam sua demissão 
“voluntária”. E mais. Segundo declarações de Paulo César Xime- 
nes, Presidente do Banco do Brasil, além do fechamento de perto

38 Em  português, o dicionário Aurélio define amador “com o aquele que entende supeíficial- 
m ente de alguma coisa” . N este m esm o sentido, no  verbete “profissional” , ele nos rem ete, 
com o seu oposto, à “am ador” Em francês, o profissional é definido como: “personne de mé- 
tier {opposê à  a m ate nr)” . (Dictiomiaire Le Pefcit Jvoboit).
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de 40 agências no exterior» existem no Brasil “255 agências que 
estão sendo indicadas para serem fechadas”. (Xímenes, Correio da 
Paraíba, 21/02/1995)* O Banco Itaú, por sua vez, teve seus quadros 
reduzidos em 60% (dez/1988 a dez/1994). O Banco Nacional de 
48%, (dez/86 a jun/95). O Bradesco de 47% (dez/1988 a dez/1994). 
E, enfim, numa quase exceção, o Bamerindus reduziu seus efeti­
vos de “apenas” 16,4% no período que vai de dez/1991 a 
jun/1995,(Boletim da Coordenação executiva dos Bancários de 
30/08/1995).

A terceirização não é estranha a estes números. Ao contrá- 
rio, ela é responsável por parte substancial tanto das demissões^ 
quanto da eliminação de vários postos de trabalho: se as demis­
sões podem ser revertidas por uma conjuntura econômica mais fa­
vorável, a eliminação de postos é radical, dificilmente reversível. 
Neste sentido, a terceirização aparece como o processo de gestão 
empresarial mais penoso para os trabalhadores. Ela não apenas 
os desemprega mas lhes usurpa sua identidade. Hoje, por exem­
plo, são poucos os bancários que fazem trabalhos de digitação, 
compensação, desenvolvimento de sistemas, segurança, transpor­
te etc. Estes postos não lhes são mais oferecidos: várias pequenas 
empresas (terceiras) especializaram-se nestas atividades.

Segundo Lázaro Brandão, Presidente do Bradesco, este pro­
cesso deve continuar: “era imperativo traçar uma linha com espa-, 
ços bem demarcados, separando o Banco das operações não- 
bancárias (o grifo é nosso]”. Como este processo ainda não foi 
completado, continua, impõe-se “a saída de todo e qualquer produ­
to não-bancárío das prateleiras das Agências. O quadro é idêntico 
na terceirização, nos investimentos e na formação de pessoal”. 
(Arquivo Eletrônico do Bradesco, agosto de 1995). Como nunca se 
define quais são os “produtos não-bancários”, podemos razoavel­
mente supor que enquanto houver alguma atividade “não- 
estratégica” (? )  sendo executada no interior dos Bancos, o proces­
so de terceirização deve continuar.

E como reagem as organizações dos trabalhadores frente às 
perspectivas de continuidade deste processo de terceirização? É 
necessário ressaltar que ao serem contratadas empresas-terceíras 
para a execução de atividades de bancários, ocorre a diminuição
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qualitativa e quantitativa dos quadros sindicais (diminuição da 
categoria jurídica). Da mesma forma, o fechamento de agência 
“expulsa” delegacias sindicais e representações dos trabalhadores 
de vários municípios brasileiros. Tudo isso implicando numa pos­
sibilidade cada vez menor de mobilização dos trabalhadores e, 
portanto, de questionamentos quanto aos rumos da racionalização 
bancária.

Os bancários em atividade vivem hoje num clima de terror e 
impotência. Segundo documento do Sindicato dos Bancários de 
Campina Grande, “o clima de terrorismo no BB já levou a pelo 
menos 10’ suicídios de funcionários, gerando inclusive ação do 
Congresso Nacional através de sua Comissão dos Direitos Huma­
nos”. (Boletim do SBCG, agosto de 1905).

Na realidade, esta onda de suicídios é um forte indício da 
fragilidade do movimento sindical: os sindicatos estão de mãos 
atadas. Dada a flexibilidade da legislação trabalhista brasileira, 
as demissões e o fechamento de postos de trabalho são, na prática, 
decisões unilaterais das administrações empresariais. Os sindica­
tos, no entanto, reconhecem que uma certa dose de “enxugamento 
de quadros” faz parte de uma modernização necessária. Os sindi­
catos também entendem que as relações internacionais mudaram, 
que o país se abriu à concorrência estrangeira e, por isso, precisa 
aperfeiçoar e agilizar seus serviços. Os sindicatos também têm 
consciência que várias instituições financeiras arcaicas (não- 
competitivas) precisaram ser fechadas, pois apenas sobreviviam 
dos lucros fáceis proporcionados pela inflação. Enfim, as análises 
sindicais são hoje ponderadas e lúcidas.

Mas é exatamente esta lucidez que provoca o sentimento de 
impotência de seus dirigentes e da categoria em geral. Eles não 
podem aceitar que o Banco do Brasil, por exemplo, demita 12 000 
bancários e, ao mesmo tempo, contrate 30 000 “estagiários”. Eles 
não podem aceitar que sob a capa da modernização coexistam, si­
multaneamente, demissões e excesso de horas-extras; “não é ver­
dade que o Banco do Brasil tenha excesso de pessoal. Prova disso 
são as inúmeras autuações, pelas delegacias regionais do trabalho, 
por prestação de horas-extras sem a devida remuneração, além da 
fraude na contratação de trabalhadores, ao empregar cerca de
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30.000 'estagiários', que, na verdade, trabalham como qualquer 
bancário, sendo, no entanto, mão de obra barata e sem nenhum 
direito trabalhista". (3BCG, agosto de 1995).

Enfim, o movimento sindical reconhece as motivações dos 
banqueiros. Mas negam-se a observar "de braços cruzados” seus 
excessos. Embora não saibam ainda como agir, não podem aceitar 
uma extinção jurídica da categoria baseada na “ilegalidade e nos 
excessos de ganância”. Não podem admitir que, precisando de mão 
de obra para serviços bancários, procurem outras categorias “ou 
até mesmo estudantes”.

Todos os dias eles veem surgir novas formas de substituição 
— desnecessária — do trabalho dos bancários: “empresas de fran­
quia e até mesmo de intermediação de mão de obra (“estagiários”) 
estão acabando com nossos empregos.” Segundo declarações de 
dirigentes sindicais, existem “empresas de vigilância fazendo o 
trabalho de compensação bancária! A ‘Rio-Forte\ por exemplo, faz 
o serviço de microfilmagem da Caixa Econômica Federal. E o 
Unibanco tem sua compensação efetuada pelos vigilantes da 
'Nordeste Valores'". Mas as prestadoras de serviço atuam também 
na restruturação dos processos de informatização: "Na Caixa Eco­
nômica Federal, é a TT que desenvolve programas e sistemas”, 
afirmam. E com relação ao atendimento ao publico e ao trabalho 
no Caixa?, perguntamos: “aqui a situação é parecida. Tanto a Cai­
xa Econômica quanto o Bamcrindus — o Banco do ministro! — 
têm “estagiários” no atendimento ao publico e na compensação”.

Os “estagiários” apareceram em todas as entrevistas. Foram 
apontados como os verdadeiros “vilões superexplorados” do pro­
cesso de terceirização. Com base nestas considerações, resolvemos 
privilegiar esta forma “sutil” de terceirização como exemplo do 
processo de substituição da mão de obra bancária por força de tra­
balho "externa”.

Com este objetivo, passamos vários dias conhecendo as ins­
talações do Centro de Processamento de Serviços e Comunicação 
(CESEC) e as condições de trabalho e remuneração dos seus 
“estagiários”. Na realidade, entrar no CESEC já foi em si uma 
aventura. Até aquele momento, saíamos e entrávamos dos Bancos
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como todo e qualquer cliente: sem nenhum a vigilância extraordi­
nária. Mas para 'Visitar” o CESEC tudo mudou. Tivemos que ba­
ter em portas blindadas com pequenas "expias”, apresentar docu­
m entos, sermos "checados” por detetores de m etal”, colocarmos 
crachás... Enfim, entram os no CESEC.

O Centro de  Processamento de  Serviços e
Com unicação  - CESEC
A ntes de tudo, o que é  o CESEC? Os funcionários do Banco 

do Brasil que lá trabalham afirmam que é um departam ento do 
Banco do Brasil. Os estatutos do CESEC, por outro lado, rezam  
que “O CESEC atuará junto ao Conglomerado Banco do Brasil na  
prestação de serviços, de acordo com diretrizes fixadas pelo Depar­
tam ento de Administração da Produção - DEPAD, órgão ao qual 
está subordinado hierarquicam ente”. (Estatutos - CESEC). Gri­
famos os termos “junto” e "prestação de serviços” porque enten­
demos que um Departamento não trabalha “junto” com sua em ­
presa, pois ele é parte da empresa, ele a compõe, Da m esm a for­
ma, não seria correto designar como “prestação de serviços” o que 
uma em presa faz para ela mesma, o que um seu departam ento lhe 
oferece. Não é concebível, pois, que o CESEC preste serviço junto 
ao Banco do Brasil e seja um de seus departamento.

Tentam os conseguir esclarecim entos junto às gerências e 
aos funcionários das agências. Nada conseguim os de conclusivo. 
Os gerentes nada sabiam sobre uma possível terceirização. Os 
funcionários, por outro lado, não paravam de se “queixar” da qua­
lidade dos serviços depois que o setor foi terceirizado. Ou seja, se 
para os gerentes de agência o CESEC era apenas mais um Depar­
tam ento do BB, para os funcionários das agências este Centro era 
uma em presa independente, prestadora de serviços.

Enfim, esta é uma das incógnitas que até hoje envolvem  
tudo que se passa no interior do CESEC.

No CESEC são digitadas, organizadas e estudadas as infor­
m ações advindas das agências. Ou seja, ele detêm o controle in- 
formacional do Banco. Daí, talvez, todas as dificuldades para lá 
entrarmos. Relembrando um pouco da história do CESEC, nossos
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inform antes chamam atenção para uma outra época, para um  
tempo onde as greves começavam ali: “se uma agência parasse, o 
Banco podia realocar funcionários e dar um jeito. Mas quando o 
CESEC parava, bom, naquele caso não havia jeito. Era como se o 
coração não m ais bombeasse o sangue. Parava tudo”.

Quase que por impulso, fizemos a segu in te questão:
P: E agora? Quando o CESEC pára o Banco continua funci­

onado?
R: Hoje não tem  greve que faça parar o CESEC!
P: Por que?
R: Bom, eu  não sei exatam ente. Mas as coisas mudaram  

m uito por aqui.
P: M udaram, como?
R: Os funcionários foram quase todos remanejados. Alguns 

foram m esm o despedidos.
P: E agora?
R: Agora é tudo cara nova... E tem também os estagiários.
Com estes remanejamentos e dem issões, o Banco do Brasil 

parece ter conseguido anular a influência do CESEC nos m ovi­
m entos paredistas: hoje as greves não partem mais de lá. Afinal, a 
substituição de bancários por “estagiários” também é uma forma 
de retirar o sindicato do Centro.

Um outro funcionário, com “status” de chefia, nos disse que 
pouco m enos da m etade dos que ali estavam  eram “estagiários”. 
Na realidade, eram estudantes de Economia e Adm inistração da 
UFPB (Universidade Federal da Paraíba) e UEPB (Universidade 
Estadual da Paraíba) que, através de acordo com o CIEE (Centro 
Integrado Escola Empresa) vinham estagiar, aprender na prática 
e dar um sentido concreto aos seus estudos teóricos.

Mas qual é, especificam ente, o serviço deles?, perguntam os. 
“E les fazem  de tudo”, ouvimos como resposta. Pouco a pouco, no 
decorrer da conversa, pudemos constatar que não havia discrim i­
nação de trabalho entre os estagiários e os funcionários: todos di­
gitam  e todos organizam informações. A organização das inform a­
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ções nada m ais é do que a sua digitação em planilhas eletrônicas 
pré-form atadas e com cabeçalhos esclarecedores, tais como: ca­
derneta de poupança, endereço residencial, endereço profissional 
etc.

Esta igualdade de ocupações, no entanto, nos incomodava. 
Qual seria o sentido de colocar “estagiários” para executar os 
m esm os trabalhos dos bancários? Por outro lado, como conciliar a 
igualdade dos trabalhos executados com a finalidade dos estágios  
(aperfeiçoamento em Economia e Administração)?

Começamos perguntando sobre o CIEE. Ninguém  sabia nos 
informar. Um dos entrevistados chegou a dizer que o Centro já 
havia sido fechado, que não existia mais. Por outro lado, os diri­
gentes sindicais garantiam que ele continuava existindo, e de 
forma m uito ativa. De posse destas informações contraditórias, 
precisavam os im periosam ente ter acesso ao Contrato de Trabalho 
destes estagiários. Porém, antes de solicitarmos um Contrato em  
branco, fizem os algum as questões sobre as condições de trabalho e 
a rem uneração dos estágios. Aprendemos que os estagiários traba­
lham entre 6 e 8 horas diárias, recebem aproximadamente 50% do 
piso da categoria e tíquetes alimentação (Isto corresponde a 
aproxim adam ente 200 + 70 = 270 reais).

Todas as informações que dispúnhamos nos davam conta 
que estágios não podem exceder G horas diárias. No entanto, no 
Banco do Brasil este teto não é respeitado, e sequer existe o pa­
gam ento de horas-extras. Havia, no entanto, uma possibilidade da 
legislação não estar sendo tão claram ente desrespeitada. Esperá- 
vam os poder encontrar uma clausula extraordinária nos contratos 
de trabalho. Enfim, o solicitamos. Ali, pensávamos, deve aparecer 
o endereço da CIEE (eventualm ente sua razão social) e as condi­
ções de trabalho dos seus indicados. Ist,o feito, esperamos por 3 
horas. A té que nos foi comunicado que deveriamos voltar outro 
dia: “a moça que trabalha com isso foi embora... E também o s is ­
tem a está fora do ar”. Não só voltamos no dia seguinte, como tam ­
bém durante duas semanas: nos foi impossível conseguir uma có­
pia deste contrato.

No Sindicato dos Bancários, o relato desta experiência pro­
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vocou risos: “se nós soubéssem os teríamos avisado (risos, risos)”. 
Por que?, perguntamos. A resposta veio rápida: “há m ais de um 
ano tentam os obter uma cópia deste Contrato, ele não existe”!

Em resumo. Os estagiários eram ali colocados pela in ter­
mediação de um Centro que ninguém  conhecia e em condições de 
trabalho aparentem ente ilegais.

M as as aparentes ilegalidades não se restringiam  às condi­
ções de trabalho: o número de estagiários não pode, por lei, u ltra­
passar 46% das pessoas ocupadas. No entanto, não foi isso que ob­
servamos. À exceção das chefias e de algum as secretárias, todas 
as pessoas que encontramos trabalhando (durante várias sem anas  
de visitas em dias diferentes) diziam-se estagiárias. Esta inform a­
ção nos tendo sido confirmada pelo SBCG, compreendemos, m ais 
uma vez, sua indignação frente ao número de demitidos pelo BB. 
Para que demitir para em seguida contratar estagiários? A única  
resposta que encontramos diz respeito aos custos direto e indireto  
desta mão de obra: o  redução de custos, vm precarização das con­
dições de trabalho, parece ser a única conclusão cabível.

As condições de trabalho dos estagiários parece corroborar 
esta conclusão. Eles recebem 50% do piso salarial dos bancários, 
não têm férias remuneradas, não recebem 13° salário, não têm  
carteira de trabalho etc. Além do mais, constituem uma mão de 
obra resignada. Fazem horas-extras sem  reclamar (reclamar a 
quem?), e executam  qualquer tipo de trabalho. Percebemos, ainda, 
que dada a “natural” situação de “incômodo” que sentem  aqueles 
que sabem  estar ocupando o lugar de outros, os estagiários por ve­
zes executam  as tarefas mais rotineiras e banais, aquelas que os 
próprios bancários “remancham” antes de cumprir.

M as que tarefas são estas? Os estagiários não são universi­
tários que ali estão apenas para colocar em prática o que vêm em  
sala de aula? Considerando-se que as tarefas normais do bancário 
“podem ser executadas por qualquer garoto inteligente com .2° 
grau incompleto”, sua imputação aos estagiários não estaria fe ­
rindo as regulam entações oficiais sobre estágios? Que tarefas po­
dem ser tão enfadonhas a ponto dos próprios bancários recusa- 
rem-nas?
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Estas tarefas são, príncipalmente, as de digitação. Ninguém 
quer faze-las, mas os estagiários as executam sem reclamar. Esta 
questão seria quase irrelevante caso não implicasse em problemas 
sociais, jurídicos e éticos referentes a milhares de pessoas. Tais 
como:

1) desemprego;
2) fechamento de postos de trabalho;
3) quebra do sigilo bancário e,
4) possível “tráfico” de mão de obra.
Com relação às duas primeiras, acreditamos já termos sido 

suficientemente explícitos: a terceirização via contratação de es­
tagiários tem se revelado uma política de redução de custos com 
consequências desastrosas para todas as conquistas dos bancários. 
É necessário, porém, enfatizar que este gênero de “deslocalização” 
ou de gestão de recursos humanos nada tem a ver com o processo 
de modernização ou de racionalização da produção. Trata-se, isto 
sim, de uma substituição, pura e simples, de uma mão de obra por 
outra ainda mais barata: para trabalho igual, remuneração desi- 
gual39. Trata-se, pois, de uma precarização das condições de traba­
lho no limite (? ) da legalidade.

Com relação ao sigilo bancário, pouca coisa há para ser dita. 
Os estagiários (que estão ali “fazendo bico”) não têm nenhuma das 
responsabilidade inerentes ao trabalho de bancário. Até que seu 
contrato de trabalho seja conhecido, eles são apenas alunos das 
Universidades Paraibanas, praticando o que aprendem teorica­
mente nas salas de aula. O fato deles terem acesso a cadastros de 
pessoas físicas ou jurídicas, de poderem, eventuaímente, descobrir 
se um de seus professores está, ou não, endividado, é uma decor­
rência normal de sua inserção nos trabalhos do CESEC. Nova­
mente no limite ( ? )  da legalidade? Deixamos esta resposta para 
os juristas. O que nos parece claro, no entanto, são as implicações 
éticas decorrentes. Mais uma vez apenas colocamos a questão.

Se assim  não fosse, por que, perguntam os, os milhares de trabalhadores concursados e 
aprovados em concursos públicos do Banco do Brasil não estão sendo contratados? P or que 
estariam  eles sendo preteridos pelos estagiários?
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Deixam os para os filósofos a resposta.
Enfim, um a últim a pergunta: estaria ou não havendo tráfico 

de mão de obra? Seria o CIEE uma espécie de “gato” urbano? Caso 
isto esteja ocorrendo, qual a responsabilidade das Instituições de 
Ensino implicadas?
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APÊNDICE

Grosso modo, a responsabilidade é resultado da socialização 
privada. Ela é derivada, pois, do meio social onde fomos criados e 
onde construímos nossas representações e identidades sociais 
mais profundas. Neste sentido, partilhamos de uma certa concep­
ção naturalista da responsabilidade, posto que acreditamos que 
quem nasceu em tal ou qual meio a possui, e quem não partilhou 
das mesmas influências primárias não poderá jamais obtê-la.

Aceitando-se este pressuposto, como falar em processo de 
qualificação quando a “qualificação" que se pretende obter não 
pode ser adquirida — como no caso da “responsabilidade" — por 
um esforço consciente e maduro dirigido neste sentido? É bem 
verdade que determinados incentivos — materiais ou não— po­
dem acordar noções de responsabilidade apenas adormecidas. Mas 
mesmo neste sentido, não existe incorporação de “algo" anterior­
mente inexistentet nem muito menos de novos conteúdos cognitb 
vos. Logo, este despertar de qualidades primárias, derivadas de 
uma socialização privada, nao pode ser considerado como processo 
de qualificação:

Io) Por não constituir incorporação de “algo" novo e,
2o) Por não implicar em aquisição de conhecimentos.
Segundo o dicionário Aurélio, por exemplo, a definição fnão- 

jurídica) do verbete “responsabilidade" é decomposta em duas si­
tuações:
1 - “Situação de um agente consciente com relação aos atos que 

ele pratica voluntariamente".
2 - “Obrigação de reparar o mal que se causou a outros”.

Da mesma forma, o dicionário “Petit Robert”, apresenta a 
definição especializada de responsável, como se segue:

“Quem deve, em virtude da moral vigente, prestar contas de 
seus atos ou daqueles de outrem".

Nos dois dicionários percebe-se a distância entre suas defi­
nições e as comumente utilizadas nos cursos de Administração de
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Em presas. No Aurélio, a responsabilidade decorre de atos prati­
cados “voluntariamente”, não se aplicando, então, às tarefas roti­
neiras do quotidiano de trabalhadores e trabalhadoras do mundo 
inteiro. No segundo exemplo, é nítido seu ingrediente moral (o 
uma£‘), cuja distância das leis “im pessoais” do mercado não pode­
ría ser maior. O “P etit Robert”, enfim, é explícito e concludente: 
derivando sua definição da “moral vigente”, estabelece que o con­
ceito de responsabilidade é de foro intimo.

Para evitar m al-entendidos, é bom esclarecer que não n e­
gamos que um a determinada tarefa implique em m ais 
“responsabilidades” (segundo a definição dos adm inistradores de 
empresas) do que outras. Não negamos também que, por essa ra­
zão, ela possa ser m elhor remunerada. Mas qual é o sentido atri­
buído a este conceito de responsabilidade? O que é esta  respon­
sabilidade tão enaltecida pelos gerentes de Recursos Humanos? 
Ela nada mais é do que um esforço redobrado de atenção. Ou seja, 
uma maior responsabilidade apenas representa um dispêndio  
acrescido de energias m ental e nervosa. N este caso, uma maior 
responsabilidade identifica-se com uma intensificação do desgas­
te, por período de tempo, das forças produtivas do trabalhador 
(implicando, por vezes, numa melhor remuneração).

Se a qualificação e a intensificação do trabalho podem servir 
aos m esm os objetivos gerenciais, não obtêm por isso igual leg iti­
midade. O trabalhador parece saber muito bem distinguir entre 
algo que lhe engrandece e algo que lhe espolia,
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